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------------Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro, pelas dez 

horas e trinta minutos realizou-se, no Auditório do Museu P.O.RO.S. e sob a presidência de 

António José Barata Figueiredo, uma sessão ordinária da Assembleia Municipal, com a 

seguinte ordem de trabalhos:  --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------1. Intervenção do Público  ------------------------------------------------------------------------------  

 ------------2. Período Antes da Ordem do Dia -------------------------------------------------------------------  

 ------------2.1. Discussão e votação da ata da sessão ordinária de 30 de setembro de 2024 ------  

 ------------2.2. Análise do expediente e informações. ---------------------------------------------------------  

 ------------2.3. Intervenções dos membros da Assembleia --------------------------------------------------  

 ------------3. Ordem do Dia  ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.1. Aprovação da 4ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 2024 --------------------------------  

 ------------3.2. Modificação dos Documentos Previsionais 2024 - 5.ª Alteração Modificativa 

(Revisão) ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano --------------------------------------------------  

 ------------3.3. Apreciação e Votação da Proposta relativa à participação variável no IRS a 

cobrar no ano de 2025 -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.4. Apreciação e Votação da Proposta para a Aplicação de Taxas de Derrama no 

Município de Condeixa-a-Nova a cobrar no ano de 2025 ---------------------------------------------------  

 ------------3.5. Apreciação e votação da proposta para a Fixação de Taxa Municipal de Direitos 

de Passagem (TMDP) para o ano 2025 -------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.6. Proposta de abertura de procedimento para Prestação de Serviços de um auditor 

externo ao Município pelo período de 3 anos - 2025-2027 - Consulta Prévia --------------------------  

 ------------3.7. Proposta para fixação de Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis a aplicar no 

ano de 2025: a) - Taxa genérica; b) - Redução para Agregados Familiares; c) - Majorações e 

Minorações Diversas -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.8. Proposta de redução dos valores a cobrar pelos espaços existentes no Mercado 

Municipal para o ano de 2025  -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.9. Aprovação do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova para 

o ano de 2025 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.10. Posições Remuneratórias dos Chefes de Unidade e Alteração do Regulamento 

de Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova --------------  

 ------------3.11. Aprovação das Demonstrações Previsionais 2025-2029 --------------------------------  

 ------------3.12. Proposta de Regulamento Municipal do Funcionamento e Gestão do Serviço de 

Refeições Escolares --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.13. Atribuição do nome do Dr. Belmiro Moita da Costa ao antigo Edifício da Câmara 

Municipal, atualmente conhecido como POLO II  -------------------------------------------------------------  

 ------------3.14. Processo n.º 17/2023/7 em nome de Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens 

-  requerimento n.º 12704 de 20/09/2024 – pedido de certidão para efeitos de renovação do 

período do beneficio fiscal de isenção do imposto municipal sobre imóveis, de acordo com o 
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Estatuto dos Benefícios Fiscais [EBF], relativo ao imóvel sito na Serra de Janeanes, Freguesia 

do Zambujal -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.15. Tomada de conhecimento da listagem de Contratos plurianuais celebrados 

entre 16 de setembro e 9 de dezembro de 2024, nos termos do número 4 do artigo 6º das 

Normas de Execução Orçamental do Município de Condeixa-a-Nova -----------------------------------  

 ------------3.16. Apreciação da informação do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do nº 2 da 

alínea c), do artigo 25º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico 

das Autarquias Locais. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Depois de ter efetuado a chamada, verificou-se a presença dos seguintes membros 

que constituem esta Assembleia, a saber: ----------------------------------------------------------------------  

 ------------António José Barata Figueiredo; ----------------------------------------------------------------------  

 ------------João Miguel de Matos Alves Santos Viais; ---------------------------------------------------------  

 ------------Marilia Tomé Pedroso dos Reis Torres; -------------------------------------------------------------  

 ------------Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte; -------------------------------------------------------------  

 ------------Albano José Simões Leandro; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Nuno Ricardo Gonçalves Gaspar; --------------------------------------------------------------------  

 ------------Luís Miguel Manaia Caridade; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Helena Maria da Fonseca de Almeida Diogo; -----------------------------------------------------  

 ------------Miguel Simões da Fonte Pessoa; ---------------------------------------------------------------------  

 ------------José António da Silva Martins Cura; -----------------------------------------------------------------  

 ------------Jorge Filipe Nunes Gonçalves; ------------------------------------------------------------------------  

 ------------Gisela Patrícia Duarte de Almeida; -------------------------------------------------------------------  

 ------------Laurinda da Costa Pereira; -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------José Luís Sousa Rebelo; -------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Tiago António Marques Picão; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Isabel Sofia Pinto Albuquerque (em substituição de João Miguel Brito); ------------------- ;  

------------ Nelson Michael Dias Simões;  -------------------------------------------------------------------------  

 ------------João Carlos Ribeiro Lameiro (Presidente da Junta de Freguesia de Anobra); ------------   

 ------------Rodolfo Daniel Alves Silva (Presidente da Junta de Freguesia de Ega); -------------------  

 ------------Carla Isabel Manaia Gaspar (Presidente da Junta de Freguesia de Furadouro); --------  

 ------------Vítor Luís Donário Teixeira (Presidente da Junta de Freguesia de Zambujal); ------------  

 ------------Paulo Jorge da Silva Simões (Presidente da União das Freguesias de Condeixa-a-

Nova e Condeixa-a-Velha); -----------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Jorge Manuel Lucas de Almeida (Presidente da União das Freguesias de Vila Seca e 

Bendafé). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Estiveram também presentes nesta sessão o Senhor Presidente da Câmara 

Municipal, Nuno Miguel Martins Rondão Moita da Costa, o Senhor Vice-presidente António 

Lázaro Ferreira e os senhores Vereadores Carlos Manuel Oliveira Canais, Ana Teresa Gomes 
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de Oliveira Manaia, Nuno Manuel Mendes Claro, Isabel das Neves Santos Gaspar e Luis 

Miguel Simões Silva. --------------------------------------------------------------------------------------------------   

 

1. Intervenção do público 

 

 ------------Não existindo público, passou-se ao ponto seguinte da ordem de trabalhos. -------------  

 

2. Período Antes da Ordem do Dia 

 

2.1. Discussão e votação da ata da sessão ordinária de 30 de setembro de 2024. 

 

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal registou neste ponto, que, em relação 

à ata da Sessão Ordinária do dia 30 de setembro, não lhe foi enviada qualquer proposta de 

ajustamento ou correção. Assim, colocou a mesma à votação, tendo a ata sido aprovada por 

unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.2. Análise do Expediente e Informações 

 

------------ O senhor Presidente da Assembleia Municipal começou por fazer referência ao 

Doutor Belmiro Moita da Costa, que faleceu no passado mês de novembro, mencionando que o 

município de Condeixa prestou um conjunto de honras em sua memória, assim como outras 

entidades por onde o Doutor Belmiro Moita da Costa também passou, realçando a aprovação, 

por unanimidade, do voto de pesar na Assembleia da República, realizado já durante este mês 

de dezembro, onde teve a oportunidade de estar presente em representação da Assembleia 

Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por iniciativa própria e enquanto Presidente da Assembleia Municipal, entende que 

deveria ser apresentado um voto de pesar, o qual, por ser apresentado pelo próprio Presidente 

da Assembleia, gostaria que fosse entendido como um voto de pesar suprapartidário, não 

sendo, por isso, apresentado por qualquer dos grupos municipais. Nesse sentido, leu o voto de 

pesar:  ---  

 ------------Voto de Pesar pelo falecimento do Dr. Belmiro Moita da Costa, Assembleia Municipal 

de Condeixa-a-Nova 20 de dezembro de 2024 ----------------------------------------------------------------  

 ------------O Dr. Belmiro Moita da Costa é uma figura incontornável da história de Condeixa. A 

sua ação enquanto Presidente da Câmara Municipal, Presidente da Assembleia Municipal e 

relevância em muitas das instituições que se constituem como forças vivas de Condeixa 

granjearam a admiração e o reconhecimento de todos. A estas realizações acresce a sua ação 

enquanto professor de muitas gerações na Universidade de Coimbra, assim como a sua 

atuação enquanto deputado da Assembleia da República. -------------------------------------------------  



(Sessão ordinária 20-12-2024)                                         Página 5 de 39 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

 ------------No entanto, as suas realizações, sendo inúmeras, quer seja no funcionamento do 

município, na sua organização, nas edificações erigidas ou na exposição de Condeixa à região, 

ao país e ao mundo (como são o caso das geminações que promoveu ou desenvolveu), são 

manifestamente menores do que a capacidade e indubitável vontade sempre demonstradas 

para promover e defender a sua terra. Estas caraterísticas foram por si preservadas para além 

da sua vida política ativa tendo-o acompanhado sempre e manter-se-ão perenes pelo exemplo 

que indelével e sabiamente foi sabendo depositar nas gerações mais novas. ------------------------  

 ------------Assim, a Assembleia Municipal de Condeixa-a-Nova, na sua sessão de 20/12/2024, 

apresenta as mais sentidas condolências a toda a família e amigos, na firme convicção de que 

o seu legado perdurará numa Condeixa cada vez mais desenvolvida, mas, também, cada vez 

mais justa e solidária. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida colocou o voto de pesar a votação, tendo sido o mesmo aprovado por 

unanimidade. Após esta aprovação, o senhor Presidente da Assembleia Municipal solicitou um 

minuto de silêncio em memória do Doutor Belmiro Moita da Costa, o qual foi realizado. -----------   

 

 ------------O senhor Presidente da Câmara interveio para deixar uma nota de agradecimento, 

em seu nome e da sua família. neste momento tão difícil. --------------------------------------------------  

 

 ------------Prosseguindo, o senhor Presidente da Assembleia Municipal anunciou as datas 

regimentalmente previstas para as sessões de Assembleia Municipal para o ano de 2025, a 

saber: 24 de fevereiro; 28 de abril; 30 de junho e 29 de setembro, sendo que a quinta sessão 

ordinária, prevista para o mês de dezembro, será realizada com uma nova constituição deste 

órgão, pelo que não fica com data agendada. -----------------------------------------------------------------    

 ------------Seguidamente, informou que, no passado dia 10 de dezembro, decorreu a 

Assembleia Geral da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, passando de seguida 

a mencionar os seus pontos e deliberações tomadas: Apreciação e votação da ata da sessão 

anterior; Apresentação da agência para a Gestão do Sistema Intermodal da região de Coimbra, 

que foi para conhecimento; Apresentação dos produtos turísticos integrados também para 

conhecimento; foi também ratificado por unanimidade a segunda alteração orçamental 

modificativa de 2024; foi aprovado por unanimidade a terceira alteração orçamental 

modificativa de 2024; foi dado conhecimento do relatório de Visão limitada das demonstrações 

financeiras do primeiro semestre de 2024; também para conhecimento, foi dada informação da 

relação dos compromissos plurianuais, da lei dos compromissos e dos pagamentos em atraso, 

que foi aprovado por unanimidade; bem como a autorização prévia no âmbito dessa mesma lei 

de compromissos, dos pagamentos em atraso para 2025; foi aprovado por unanimidade, o 

mapa de pessoal para 2025, assim como também aprovadas por unanimidade as grandes 

opções do plano e orçamento para 2025; -----------------------------------------------------------------------  

 ------------Continuando, informou que, conforme mencionado na última sessão da Assembleia 

Municipal, remeteu para a Assembleia da República um novo pedido relativamente ao 
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esclarecimento solicitado, no que diz respeito aos limites das freguesias. Acrescentou que, 

certamente, todos tomaram conhecimento das notícias dos últimos dias relacionadas com as 

alterações que foram aprovadas e/ou reprovadas pela Comissão. No entanto, referiu que teve 

o cuidado de ir ver as deliberações tomadas por parte dessa Comissão da Assembleia da 

República, as quais, pelo que entendeu, faziam referência exclusivamente a desagregações de 

freguesias, que não era o mote do nosso pedido, sendo este um pedido de ajuste de limites de 

freguesia.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------------O deputado Miguel Pessoa deu início à sua intervenção, desejando a todos os 

presentes votos de boas festas, referindo que estamos a terminar mais um ano civil e vamos 

dar início ao último ano de mais um mandato. Deste modo, irá discutir-se mais um novo 

orçamento e as grandes opções do plano, pelo que perguntou se será possível ver realizados 

no quadriénio 2025-2029 o que aqui vem sendo falado e apresentado nesta Assembleia e que 

hoje aqui traz novamente, porque urge concretizar, se queremos valorizar o património que nos 

legou, dinamizar os espaços e equipamentos, bem como chamar o turismo e promover o 

território, como seja, por exemplo, a recuperação e adaptação do antigo hospital da Fundação 

Dona Ana Laboreiro d’Eça, para uma unidade de saúde de tratamentos e cuidados 

continuados, de acordo com o testamento deixado, passando de seguida a enumerar outros 

assuntos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 -- A criação de um lugar de Arqueólogo no quadro de pessoal da Câmara Municipal e o 

respetivo gabinete de arquivo; ---------------------------------------------------------------------------  

 -- O início do projeto e aquisição de terreno para a criação de um Museu das grutas pré-

históricas da Eira Pedrinha na Gruta do Parque; ---------------------------------------------------  

 -- A aquisição da casa na rua do canto, no lugar de Alcabideque, para instalação do 

Centro Interpretativo Romano de Conímbriga; ------------------------------------------------------  

 -- A aquisição da casa, no lugar de Condeixa-a-Velha, onde se encontram os trilhos da 

Muralha Romana mais antiga de Conímbriga. Registrar o que ruiu com o ciclone 

tropical Atlântico Leslie que atingiu a nossa região a 13 de outubro de 2018, adiantando 

que nesse local poderia ser instalado um centro interpretativo das muralhas de 

Conímbriga, que como sabemos são três; -----------------------------------------------------------  

 -- A contratação de um contributo externo especializado, técnico e científico que se irá 

traduzir num aumento de potência e num novo esforço no quadro do movimento para a 

promoção da candidatura de Conímbriga a património mundial da UNESCO; -------------  

 -- Recuperação da muralha auto imperial de Conímbriga; ------------------------------------------  

 -- Reivindicação para a autarquia de Condeixa-a-Nova de uma sala, enquanto espaço 

autónomo e independente, ao dispor do Município, no novo Museu Nacional de 

Conímbriga para que as escolas, empresas, comerciantes, artistas e entidades possam 

ali apresentar os seus projetos ao Público. O esforço que a Câmara municipal vai fazer 
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com os seus quadros técnicos, na execução das obras a realizar nos próximos anos 

justifica esta contrapartida. -------------------------------------------------------------------------------  

 -----Programa de comemorações para o ano 90º aniversário do nascimento do Pintor 

António Pimentel. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 -----O restauro do órgão de tubos da igreja manuelina datada dos finais do século XVIII 

encomendado pela Ordem de Cristo para a Comenda da Ega, numa oficina de 

Nápoles. Adiantou que existe já um orçamento limitado preliminar para a sua 

recuperação avançar, numa oficina de Ansião, do mestre organeiro António Simões.  

 -----Reativação da edição da revista Algar, da Casa Museu Fernando Namora. --------------  

 -----A criação de um programa para a abertura da antiga Fábrica da Cerâmica de 

Conímbriga como centro de desenvolvimento da cultura cerâmica criativa e procura de 

solução para as ruínas que estão de frente ao antigo café restaurante da Faia. -----------   

 -----A criação do arquivo histórico municipal. -----------------------------------------------------------  

  -----------Por fim, informou que gostaria ainda de ver realizados, o que não está ao nosso 

alcance e depende da forma como está organizada a nossa sociedade e o concerto das 

Nações e que, em sua opinião, urge concretizar, como seja, por exemplo, ultrapassar o 

estrangulamento do pensamento único, o fim da guerra da Ucrânia, a paragem imediata dos 

conflitos em Israel e Gaza e a criação do Estado da Palestina. Por último, que os conflitos que 

levaram à construção de muros em inúmeros países depois da queda do muro de Berlim, que 

teve lugar a 9 de novembro de1989, que tenham solução para breve.  ---------------------------------  

 

 ------------O deputado Nuno Gaspar deu início à sua intervenção, começando por perguntar 

sobre o ponto de situação do Plano Estratégico 2030, referindo que sabe que a Câmara 

Municipal encomendou este plano a uma empresa externa e que esse estudo já terá sido 

entregue e já terá sido finalizado. Sabe também que, apesar de vários pedidos, este 

documento ainda não foi disponibilizado aos vereadores do PSD. Tendo este trabalho sido 

pago pela Câmara Municipal, vem solicitar que o mesmo seja disponibilizado a todos os 

membros da Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguiu a sua intervenção, referindo que o Decreto-Lei n.º 202/2004 de 18 de 

agosto, que regulamenta a Lei de Bases Gerais da Caça, prevê a existência de Conselhos 

Municipais Cinegéticos e de Conservação da Fauna, definidos como órgãos consultivos, que se 

constituem a nível municipal e que são presididos pelo Presidente da respetiva Câmara 

Municipal, sendo a duração do mandato dos membros destes conselhos de 4 anos. No 

desempenho das suas atribuições, compete-lhes, nomeadamente, propor à administração as 

medidas que considerem úteis à gestão e exploração dos recursos cinegéticos, propiciar que o 

fomento cinegético do exercício da caça, bem como da conservação da fauna, contribuam para 

o desenvolvimento local, nomeadamente para a melhoria da qualidade de vida das populações 

rurais e é neste contexto que vemos noutros concelhos serem organizadas, por exemplo, 

inúmeras batidas aos javalis. Adiantou ainda que a constituição dos diferentes Conselhos 
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Cinegéticos Municipais é visível em largo número na página do ICNF e que é nesta matéria 

completamente omissa quanto a Condeixa. Assim, questionou por que motivo se verifica ainda 

esta omissão ao fim de todos estes anos e por que motivo não foi ainda constituído o Conselho 

Cinegético Municipal de Condeixa. -------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente, referiu que também tem conhecimento que vai entrar em vigor um 

novo tarifário de abastecimento de água, saneamento e resíduos sólidos a partir de janeiro, 

questionando se se confirma que vai entrar esse novo tarifário e em caso afirmativo, se não é 

da competência desta Assembleia Municipal aprovar as taxas do município, perguntando, 

ainda, por que razão não veio esse novo tarifário a esta Assembleia.  ----------------------------------  

 

 ------------O deputado Luís Caridade deu início à sua intervenção, avaliando algumas iniciativas 

promovidas pelo Município. Assim, começou por dar nota positiva: --------------------------------------  

 ------------À conclusão das obras da Quinta do Barroso, mais conhecida por Rua da 

Canastrinha e com um investimento tão significativo, mas que finalmente veio resolver um 

problema que se arrastava já há muito tempo. As populações, estando há cerca de dois anos à 

espera de poder fazer esse atravessamento, que utilizavam regularmente, viram-se privadas de 

um acesso mais rápido às suas casas, o que,naturalmente, causou algum constrangimento, 

estando em crer que esta espera se vai revelar no futuro como proveitosa, no sentido de não 

ocorrerem mais qualquer problema naquele acesso. Portanto, a bancada do Partido Socialista 

gostaria de reforçar a importância deste acesso e o esforço financeiro que foi feito para a sua 

conclusão.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O conjunto de iniciativas, o qual o Município designa por Torneios Concelhios 

Interassociações, que tem vindo a permitir, mais uma vez, a participação das Associações do 

concelho. Permite também que as mesmas tenham vida e que haja interação entre a 

população jovem e menos jovem na prática de modalidades de entretenimento, como a sueca, 

o ténis de mesa ou a malha. Acrescentou ainda que são iniciativas que devem ser mantidas e 

que gostaríamos de reforçar como importantes, recordando que quando tinha tenra idade os 

torneios concelhios de futebol, que era aquilo que praticava na altura, eram o ex-libris, que 

recorda como muito boa lembrança, constatando-se a alegria dos mais jovens e dos menos 

jovens, que participam nestas atividades. -----------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo, questionou sobre um ponto que tem vindo sistematicamente a falar e 

que, pela sua importância, se justifica, nomeadamente a questão dos cemitérios de Anobra e 

do Zambujal. Gostaria de perceber qual é o ponto de situação dos mesmos, na medida em que 

em cada Assembleia a situação se arrasta e em particular do cemitério da Anobra, que se 

encontra numa situação muito crítica. ----------------------------------------------------------------------------  

 

 ------------A deputada Isabel Albuquerque deu início à sua intervenção, começando por reiterar 

uma promessa feita pelo senhor Presidente, nomeadamente a realização de um empréstimo 

bancário para um novo Pavilhão Municipal, cuja proposta era para prosseguir brevemente. 
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Neste contexto, questionou se o senhor Presidente se compromete a concluir essa obra ainda 

neste mandato 2021/2025, ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, referiu que as piscinas municipais de Condeixa apresentam vários sinais 

de degradação, os quais ainda não foram devidamente retificados. Em concreto, por exemplo, 

há meses que só há uma casa-de-banho disponível nos balneários masculinos. Neste sentido, 

perguntou para quando a resolução destas situações. ------------------------------------------------------  

 ------------Por fim, mencionou que a Fábrica de Cerâmica está concluída, mas ainda não está 

em funcionamento. Conclui que, desde logo, as pessoas não têm acesso seguro ao edifício, 

devido à inexistência de passeios e passadeiras. Por outro lado, a Câmara adquiriu o terreno 

para o estacionamento, porém, ainda não está realizado. Assim, questionou para quando a 

execução dessas obras de melhoria. -----------------------------------------------------------------------------  

 

 ------------O deputado Luciano Fonte iniciou a sua intervenção, questionando acerca do ponto 

de situação do projeto 1º Direito, com a construção de oito fogos de habitação no terreno junto 

à GNR. Neste âmbito, questionou porque é que a Autarquia não considera, também, a 

possibilidade de uma política de habitação a custos acessíveis, apostando em aldeias do nosso 

Concelho, reabilitando habitações existentes e assim dinamizando estas aldeias. ------------------   

 ------------Seguidamente, questionou qual é o balanço dos primeiros meses da recolha seletiva 

de biorresíduos, quais são os valores até à data e se está a decorrer conforme o previsto. -------  

 ------------Prosseguiu a sua intervenção, questionando sobre o ponto de situação na atribuição 

dos benefícios sociais aos Bombeiros Voluntários de Condeixa, nomeadamente se os 

Bombeiros já receberam os montantes que lhe são devidos. ----------------------------------------------  

 ------------Em relação ao projeto de Urbanização Nova Conimbriga, fase III, cujo prazo para a 

consulta pública terminou a 5 de setembro, perguntou acerca do ponto de situação do mesmo.  

 ------------Por fim, mencionou que, no passado dia 30 de novembro, se realizou na aldeia do 

Casmilo o Trail da Escarpiada, organizado pela Associação da Venda da Luísa, onde se deu a 

conhecer vários trilhos juntos às Buracas do Casmilo. Dada a beleza envolvente às buracas, 

questionou porque é que a Autarquia não considera a possibilidade de criação de vários 

percursos pedestres circulares, com diferentes graus de dificuldade e distância, sinalizados e 

marcados, para que os visitantes pudessem desfrutar destes trilhos. -----------------------------------  

 

 ------------O deputado José Luis Rebelo deu início à sua intervenção, mencionando que, na 

última sessão de Assembleia Municipal que se realizou na Ega, referiu o facto de haver um 

matagal enorme que era visível da janela, sendo referido, na mesma sessão, que o terreno era 

privado. Assim, deu os parabéns pelo facto de o mesmo estar a ser limpo, julgando que o 

terreno continua a ser privado. -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente, questionou qual o projeto, quais as diligências, quais as decisões 

tomadas no alargamento da rede de equipamentos ao nível da infância. Mais questionou se a 

Escola de Belide, que ia ser adaptada para creche, é para avançar e para quando, ou se será 
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para o Rancho Folclórico, como falado na Assembleia de Freguesia da União de Freguesias 

Sebal/Belide. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo, referiu que, aquando da campanha autárquica, o senhor Vice-

Presidente fez promessas de que apoiariam o Centro Social da Ega com pelo menos 

20.000,00€ para fazer face às despesas decorrentes da Covid, frisando que, passado vários 

anos, a verba nunca foi atribuída. Sendo agora o senhor Vice-presidente proponente de uma 

lista aos Corpos Sociais da referida instituição, questionou se o senhor Presidente já vai 

disponibilizar essa verba ou a sua disponibilização apenas será feita se a lista do seu Vice-

presidente ganhar as eleições. -------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Seguidamente, questionou se o saneamento na Rua das Hortas na Ega já tem 

condições para funcionar e, se tem, qual o motivo para não se encontrar em funcionamento. ---  

 ------------Por último, deu nota de que achou pouco relevante a colocação do nome do Sr. 

António Venâncio numa rua qualquer, como também do Sr. João Costa e anteriores 

Presidentes de Junta já falecidos. Da mesma forma, considerou de pouca relevância a 

atribuição ao Pólo II da Câmara Municipal do nome do Doutor Belmiro Moita da Costa. Mais 

referiu que julga poder ser muito difícil alterar os nomes por causa das propriedades entre 

outras coisas, mas provavelmente surgirão outras urbanizações e outras ruas e, aí sim, haveria 

uma oportunidade de colocar esse nome em algo mais digno. --------------------------------------------  

 

 ------------O deputado José Cura deu início à sua intervenção, questionando para quando está 

previsto o início dos procedimentos e quando é que a obra da Escola Secundária Fernando 

Namora estará no terreno, após indicação de vários prazos. Questionou, ainda, em que moldes 

irá avançar, tendo em conta a necessidade de continuidade de atividade da escola, incluindo 

laboratórios técnicos. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Ainda em matéria de Educação, referiu que aparentemente existe um défice não 

previsto relativamente à descentralização, na ordem de muitos milhares de euros, pelo que 

perguntou se isto é verdade, qual o valor em causa e qual a razão desse défice. -------------------  

 ------------Prosseguiu a sua intervenção, mencionando que a Câmara celebrou um protocolo 

com a Associação Condeixa Patudos, visando a gestão do Canil Municipal. Os pagamentos 

regulares (trimestrais) que esse Protocolo determina não estão a ser cumpridos pela Câmara 

Municipal desde setembro de 2023. Assim, questionou como se chegou a este ponto, numa 

matéria que é responsabilidade da Câmara Municipal. Adiantou que, na sua opinião, se não 

gerem diretamente o Canil, há que cumprir com o Protocolo, sob pena de se registarem falhas 

no cumprimento de competências. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, questionou para quando o cumprimento da promessa do Arquivo 

Municipal que não tem suporte suficiente no Orçamento para 2025, que hoje aqui vem a 

votação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Continuando, referiu que no passado mês de novembro foi apresentado o Anuário 

Financeiro dos Municípios Portugueses do ano de 2023. Quanto à eficiência financeira, 



(Sessão ordinária 20-12-2024)                                         Página 11 de 39 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

Condeixa está no grupo dos mais ineficientes. Quanto ao passivo exigível, Condeixa integra o 

grupo dos Municípios com maior aumento, encontrando-se entre os 40 piores do país. 

Finalmente, quanto à diferença entre o grau de execução de receitas e o grau de execução de 

despesa, neste item da performance financeira, Condeixa é o 33.º pior do país. Resumindo, do 

Anuário Financeiro ficou a marca de um município ineficiente, endividado e com fraca 

performance financeira. Deste modo, solicitou um comentário do senhor Presidente acerca 

destes resultados. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente, mencionou que a página do Município dá conta dos vencedores do 

Orçamento Participativo (OP) de Condeixa 2024, cuja votação terminou esta semana. No 

entanto, não se encontra a dotação das verbas necessárias (100.000,00€) para a 

concretização destes projetos vencedores (de 2024) no Orçamento para o ano de 2025. Neste 

âmbito, questionou se o senhor Presidente não os pretende executar em 2025, ou nos anos 

seguintes, uma vez que nas GOP’s para os anos seguintes não se encontra previsto nem um 

cêntimo para estas matérias. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por último, questionou qual o ponto de situação da instalação da empresa 

Cannexport e os benefícios do Go-Invest já concedidos. ---------------------------------------------------  

 

 ------------De seguida e não havendo mais inscrições, o senhor Presidente da Assembleia 

Municipal deu a palavra ao senhor Presidente da Câmara, para que procedesse aos 

esclarecimentos que considerasse adequados. ---------------------------------------------------------------  

 ------------No âmbito da intervenção do deputado Miguel Pessoa, o senhor Presidente da 

Câmara tomou nota de 13 situações, referindo que talvez não consiga abordar todas, mas irá 

referenciar algumas. Em relação ao Hospital D. Ana Laboreiro d’Eça, importa dizer que a 

direção do hospital, neste momento, assegurada a Presidência pelo senhor Vice-presidente da 

Câmara António Ferreira, tem sido incansável na tentativa de promover a mudança necessária 

dos estatutos, entretanto já resolvida e, nesse sentido, realçou o papel do senhor Vice-

presidente, porque foi uma luta de quase 10 anos, que finalmente foi bem-sucedida. Neste 

âmbito, registou que agora há uma segunda luta, que é criar condições para fazer uma unidade 

de cuidados continuados, frisando que a Câmara não é especialista em gestão de unidades de 

cuidados continuados, pelo que a Fundação necessita de um parceiro para este efeito. É esta 

perspetiva e este tipo de projeto que considera que corresponde ao que a família queria para 

aquele local e corresponde igualmente a necessidades do concelho.  ----------------------------------  

 ------------Contudo, relembrou que, embora para si erradamente, há um rácio de cuidados 

continuados e de camas por Município que é preciso cumprir. Em todo o caso, não será isso 

que vai impedir que se façam as obras, na medida em que há projetos a ser desenvolvidos ou 

pelo menos a tentarem ser desenvolvidos, no sentido de se transformar o Hospital numa 

unidade de cuidados continuados ou algo similar. Há, de facto, uma limitação do número de 

camas por município, relembrando que já temos cuidados continuados privados.  ------------------  
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 ------------Quanto à questão colocada sobre o quadro para arqueologia e a criação de um 

gabinete, referiu que, de memória, não tem a certeza se, numa das propostas de recursos 

humanos, está previsto um lugar para arqueólogo. Em todo o caso, referiu que o deputado 

Miguel Pessoa tem razão na necessidade de criação futura de um gabinete ligado à 

Arqueologia, realçando que, de qualquer modo, a Câmara sempre deu apoio à Associação 

Ecomuseu, não impedindo, consequentemente, que se fizesse esse papel.  -------------------------  

 ------------No que diz respeito à aquisição de imóveis para o Centro Interpretativo das muralhas 

de Conímbriga e também para o Centro Interpretativo do Aqueduto, que estão previstas em 

orçamento, relembrou que, quando o orçamento tem sinalizada uma rubrica com o valor de um 

euro, isto significa que ainda falta, entre outras coisas, a distribuição do Saldo de Gerência, 

fundos comunitários que poderão surgir e ainda empréstimos que podem ser realizados. 

Referiu ainda que não se consegue colocar do lado da receita algo que ainda não se sabe o 

que é, afirmando que isso é uma prática que se faz nesta Câmara e em todas as outras.  --------  

 ------------Seguidamente, mencionou que, como é do conhecimento geral, a Câmara Municipal 

de Condeixa é “barriga de aluguer” na questão do projeto de renovação do Museu de 

Conímbriga, num valor aproximado de 5.000.000€. É um projeto de renovação, mas 

basicamente é um novo museu. Entretanto, já fez chegar essa preocupação/necessidade de 

haver um espaço de utilização por parte do Município. ------------------------------------------------------ .  

 ------------O deputado Miguel Pessoa também abordou a questão da restruturação da 

candidatura à UNESCO e sobre esse tema, referiu que estão a preparar, de facto, uma 

prestação de serviços para reforçar a equipa reforçando assim a candidatura, para que a 

mesma possa ser aceite. Mais referiu que há um segundo trabalho que está a fazer junto dos 

Museus e Monumentos de Portugal (anterior Direção-Geral do Património Cultural), para que a 

mesma possa também apadrinhar esta candidatura, porque, como já referenciou 

anteriormente, parece-lhe que isso é um dos fatores essenciais para que esta candidatura 

possa avançar.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente e sobre a Fábrica de Cerâmica, referiu que estão a estudar um modelo 

de gestão que está a ser acompanhado pela senhora Vereadora Ana Manaia, a qual, aliás, é a 

responsável do executivo nessa parte do projeto, adiantando, no entanto, que estão em 

conversações com o IPN – Instituto Pedro Nunes, no que concerne à gestão. Já quanto à área 

da cerâmica, a Câmara está a tratar junto dos nossos ceramistas. Adiantou, ainda, que é 

necessário resolver algumas questões de segurança rodoviária no que concerne ao 

estacionamento, sendo que há alguma dificuldade de orçamento, uma vez que não há fundos 

comunitários para este tipo de intervenções. Contudo, o Município está a trabalhar nesse 

sentido e pensa que em breve haverá condições para o Centro começar a funcionar, embora 

não a 100%, sendo, de facto, um espaço magnífico.---------------------------------------------------------   

 ------------Por último, o deputado Miguel Pessoa fez referência, e na sua opinião bem, à guerra 

da Ucrânia e à criação do Estado Palestiniano e só pode concordar com as afirmações do fim 
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da guerra e da criação do Estado da Palestina, relembrando que até já fez essa defesa 

publicamente.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Neste momento, o deputado Miguel Pessoa ausentou-se da sessão. ----------------------  

 ------------Em relação à questão colocada pelo deputado Nuno Gaspar sobre o estudo do Plano 

Estratégico, referiu que é algo que os vereadores do PSD estão sempre a solicitar nas reuniões 

de Câmara. Contudo, deu nota de que o estudo ainda só está numa versão de esboço, 

podendo, em todo caso, entregar essa versão. Neste âmbito, referiu que quando estiver 

concluído e tiver satisfeito com o seu conteúdo, será dado conhecimento do mesmo aos 

senhores deputados e os senhores Vereadores irão conhecê-lo. ----------------------------------------  

 ------------No que diz respeito à Lei de Bases da Caça, referiu que, quando os senhores 

Vereadores do PSD falaram deste Concelho Cinegético, ele próprio não tinha conhecimento de 

que o mesmo era necessário, realçando que não tem que ser especialista em todas as 

matérias. No entanto, pensa que não é preciso um concelho cinegético para se realizarem 

montarias. O próximo passo será corrigir esta situação, pelo que vai ser criado este Concelho, 

não lhe parecendo que isso tenha prejudicado alguma coisa no funcionamento normal das 

montarias, em particular ao javali, que tem ameaçado a nossa agricultura. ----------------------------  

 ------------Prosseguiu os esclarecimentos, referindo que considera que as tarifas não têm que 

vir à Assembleia Municipal. Acrescentou que tiveram necessariamente que aumentar as tarifas, 

porque o Município compra a água e, estando a falar de memória, pensa que o aumento médio 

das tarifas foi de 6%, o que é um aumento significativo. Quanto ao lixo, mencionou que o que 

se paga para o lixo indiferenciado aumentou 185% em 4 anos, sendo, portanto, impossível 

manter esta situação, apesar de se ter conseguido preservar durante 4 anos, contra os 

pareceres da ERSAR, sem aumentar a fatura dos Munícipes. De facto, foi feito um grande 

esforço para não os penalizar, contudo agora não houve outra opção, senão aumentar as 

tarifas.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo e sobre o acesso à Quinta do Barroso, referiu que tudo foi feito para 

melhorar uma situação herdada, não estando com isto a atirar a culpa a alguém, mas de facto 

o acesso foi muito mal feito, o que provocou todas estas situações. Mencionou ainda que a 

obra teve um investimento de cerca de 700.000€. ------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente, agradeceu o facto de o deputado Luis Caridade ter dado nota positiva 

aos torneios concelhios, referindo que é uma boa tradição e que quer ver mantida. ----------------  

 ------------Sobre o cemitério de Anobra referiu que é algo que também o preocupa muito, a si e 

ao senhor Presidente de Junta de Freguesia de Anobra, mas certamente muito em breve 

haverá condições para lançar o procedimento, adiantando que não vai ser aberto um 

procedimento para Concurso Público, mas sim procedimento de Consulta Prévia, sendo este 

um processo que decorre mais rapidamente pelo que acredita que, previsivelmente, o mesmo 

será lançado em fevereiro ou março. -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------Sobre a questão colocada pela deputada Isabel Albuquerque sobre o novo Pavilhão 

Municipal, referiu que a estimativa apresentada para a sua construção ronda os 3.000.000€, o 
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que ainda estaria dentro da capacidade de endividamento do Município. Contudo e dado o 

valor, hesitou, pelo que tem que se avaliar melhor a questão e o impacto financeiro que vai 

provocar, uma vez que estamos a falar de uma obra fortíssima a nível de orçamento municipal 

e sem fundos comunitários.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente, solicitou a intervenção do senhor Vice-Presidente para que 

respondesse à questão colocada sobre as Piscinas da Ega, o qual informou que o 

procedimento está feito e terá um valor de cerca de 800.000€, já com IVA. No entanto, de 

acordo com as indicações dos serviços financeiros, o procedimento vai iniciar-se no final deste 

ano, para ter concretização orçamental no início do próximo ano. Deste modo, na pior das 

hipóteses, o procedimento será lançado no início do próximo ano. --------------------------------------  

 ------------Retomando a palavra e sobre a questão colocada sobre o 1º Direito, o senhor 

Presidente da Câmara referiu que está a ser feito o projeto e só depois de estar concluído é 

que se pode lançar a empreitada. Quanto à Habitação a Custos Acessíveis, mencionou que 

ainda não se iniciou, uma vez que se mudou de estratégia, na medida em que considera que é 

mais importante o 1º Direito, pois, na sua opinião, deve-se atender em primeiro lugar a quem 

tem mais dificuldades. Adiantou que o Município não faz ainda parte do processo de Habitação 

a Custos Acessíveis, no entanto, os serviços estão a tentar identificar parcelas de terreno para 

analisar a possibilidade de serem adquiridas, o que não é um processo fácil. ------------------------   

 ------------Continuando, solicitou a intervenção da senhora Vereadora Ana Manaia, a qual 

informou que foram recolhidas 51,9 toneladas de resíduos alimentares e, desde o início, este 

número tem vindo a aumentar, tendo sido já desviados 143 toneladas. Acrescentou que os 

serviços fizeram uma série de campanhas nas escolas direcionados aos alunos do primeiro 

ciclo, uma vez que consideram que os alunos do primeiro ciclo levam bem as mensagens até 

casa e isso vai fazer refletir também um aumento nos próximos meses. Ainda sobre este 

assunto, referiu que a tarifa agora indexada à recolha dos resíduos e não à água, para o setor 

não doméstico, vai fazer com que todo o setor não doméstico comece a separar mais os 

resíduos, seja o papel, cartão, vidro e as embalagens, e os biorresíduos, que são uma grande 

fatia daquilo que nós colocamos indevidamente no contentor dos indiferenciados. Portanto, a 

expectativa do Município é alta, frisando que se encontram novamente na linha da frente, pelo 

que, quanto a esta matéria, é motivo de congratulação. ----------------------------------------------------  

 ------------Ainda no uso da palavra e sobre a creche ponderada para a escola de Belide, referiu 

que já transmitiu numa Assembleia Municipal que a intenção é manter aquele edifício ligado à 

educação. O objetivo principal é, efetivamente, que funcione como uma creche, uma vez que a 

Câmara só dá resposta a 71% das necessidades da população. Mais frisou que não foi 

possível concorrer ao aviso PRR que existiu e que encerrou em janeiro porque a escola só 

encerrou em junho 2024, relembrando que houve uma decisão do Agrupamento de Escola de 

Condeixa-a-Nova e da Câmara Municipal, que foi aprovada pela DGEST, em não abrir no ano 

letivo 2024/2025. Neste sentido, está a ser preparar uma candidatura para transformação do 

espaço, que não vai implicar uma obra de grande envergadura, onde se pretende fazer salas 
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desde os zero meses até aos 3 anos. Informou também que o Município está ainda a perceber 

se há um novo aviso no âmbito do PRR ou do PT 2030, tendo já solicitado uma reunião à 

CCDR Centro para averiguar se há fontes de financiamento da própria região para este tipo de 

situação. Mais informou, que houve por parte do rancho de Belide um contacto, no sentido de 

perceber o que é que se iria fazer com o edifício, demonstrando interesse em ocupar uma das 

salas. No entanto, foi abordada a possibilidade de se protocolar a cedência de um espaço da 

escola enquanto o edifício se mantiver sem intervenção para a criação de uma creche ou outro, 

permitindo que a infraestrutura não se mantenha fechada. -------------------------------------------------  

 ------------Quanto à questão colocada sobre as Buracas no Casmilo, informou que as mesmas 

têm promoção própria, considerando que esta questão poderá ser objeto de análise. 

Relativamente ao parque junto à Associação, referiu que foi intervencionado, mas não como 

inicialmente se pretendia, crendo que talvez ainda se consiga melhorar a situação. ----------------  

 ------------O senhor Presidente da Câmara retomou a palavra para prestar informação quanto 

ao apoio financeiro que o deputado José Luís Rebelo referiu que foi prometido ao Centro Social 

da Ega, mencionando que efetivamente foi feito um pedido de apoio, mas isso não 

consubstancia automaticamente uma promessa da Câmara Municipal. Adiantou, ainda, que a 

Santa Casa da Misericórdia de Condeixa também fez um pedido, que também não foi atendido. 

Trata-se de duas instituições que têm dimensões suficientes para encaixar o acréscimo de 

despesas advindo do Covid-19. -----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida foi solicitada a intervenção do senhor Vice-Presidente, que deu nota de 

que não faz parte de qualquer lista candidata ao Centro Social da Ega, adiantando, ainda, que 

apenas solicitou, junto do Centro Social da Ega, uma listagem de sócios, sendo que nunca lhe 

foi permitido o acesso à mesma. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Ainda no uso da palavra e no que diz respeito à obra das piscinas da Ega, mencionou 

que o procedimento está feito e terá um valor de cerca de 800.000 €, já com IVA, só que, por 

indicações dos serviços financeiros o procedimento vai iniciar-se agora no final do ano para sua 

concretização orçamental no início do próximo ano. Portanto, no seu entender, na pior das 

hipóteses, até ao final de janeiro o procedimento estará a decorrer. Seguidamente haverá a 

fase de pagamentos, que também tem a sua orgânica financeira.  --------------------------------------  

 ------------Quanto à Rua das Hortas, referiu que está pronta, aguardando apenas que a EDP 

faça a instalação da luz elétrica, permitindo que a estação elevatória comece a funcionar. 

Relativamente à limpeza daquele terreno, que é privado, informou que existe um processo de 

contraordenação contra os proprietários do mesmo, no sentido de ser feita a limpeza daquele 

espaço. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De novo no uso da palavra e relativamente ao que o deputado José Luís Rebelo 

referiu sobre os nomes das ruas na localidade da Ega e na questão da atribuição do nome 

Doutor Belmiro Moita ao edifício do Pólo II, o senhor Presidente da Câmara referiu que essa 

atribuição se deve ao facto do seu pai ter sido Presidente da Câmara Municipal naquele 
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edifício. No entanto, não quer dizer que não possa haver outro tipo de atribuição ao nome em 

questão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguiu os esclarecimentos, informando que o procedimento da Escola Fernando 

Namora está para ser lançado e já está feita a revisão do projeto. ---------------------------------------  

 ------------Ainda no âmbito da Educação, referiu que, de facto, há um défice na Educação, 

informando que o problema já foi detetado e já está a ser resolvido, provocando, contudo, um 

impacto orçamental e financeiro, que teve a ver com a questão de reporte de informação à 

DGAL. Solicitou, de seguida, a intervenção do senhor Diretor do Departamento Administrativo, 

Financeiro e de Educação, o qual deu nota de que o défice detetado em 300.000€ é 

exagerado, porque na questão da alimentação/refeições escolares não há défice atualmente. 

Mais informou que a última vez que a DGAL abriu a plataforma para reportes e fazer o encontro 

de contas foi em julho de 2023, tendo por base os contratos do ano letivo 2023 e os dados de 

2023. Acrescentou, ainda, que houve um aumento de alunos no Município de Condeixa e que 

não estão a refletir esse aumento nem esse número de refeições. Relativamente aos recursos 

humanos, o reporte que é feito deveria ser trimestral e, pelo que parece, a DGAL também não 

consulta o seu sistema com regularidade, pelo que a última vez que o abriu foi há cerca de um 

ano, sendo que nessa data deveriam ter sido substituídas pessoas que se aposentaram e que 

foram substituídas e não foi dado nota disso. Portanto, há ali um conjunto de pessoas que se 

aposentaram e a Câmara contratou pessoas para o seu lugar, mas esses nomes não foram 

incluídos em substituição das pessoas da lista anterior. É uma situação que deverá ser 

corrigida rapidamente. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De novo no uso da palavra e continuando nas respostas e sobre o apoio dado pelo 

Município às Associações Recreativas e outras, o senhor Presidente da Câmara mencionou 

que estão com algumas dificuldades em fazer o pagamento, assegurando que, entretanto, será 

regularizado. Contudo, deixou o registo de que há situações nos clubes e nas associações que 

o Município não consegue resolver. A Câmara tenta resolver alguns casos mais problemáticos, 

mesmo demorando algum tempo, porque também houve alguma libertação de verba no final do 

ano e está relacionada com a questão do pagamento dos transportes, pelo que o Município 

terá agora que fazer um equilíbrio financeiro. ------------------------------------------------------------------  

 ------------No âmbito da intervenção do deputado José Cura, que abordou um conjunto de 

temas, nomeadamente sobre os dados do Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses do 

ano de 2023, referiu que tem muita dificuldade em entender o que foi referido pelo deputado, 

apesar de não ter ainda visto os dados. Contudo, mencionou que isso não significa grande 

coisa e não significa nenhum desequilíbrio financeiro estrutural, considerando que o próximo 

ano vai ser o ano em que irão fazer o anuário referente a 2024, crendo que se vão registar 

melhorias na execução da receita. O ano de 2023 foi, como já referiu anteriormente, talvez, o 

pior ano. As Câmara Municipais, em termos orçamentais e financeiros estão muito no limite, 

referindo que o PSD de Condeixa, por outro lado, costuma dizer que se deve diminuir o IMI, 

afirmando que desconhece como isso se poderá fazer. -----------------------------------------------------  
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 ------------Prosseguindo nas respostas e sobre o orçamento participativo, referiu que o mesmo 

será finalizado, provavelmente, pelo saldo de gerência. Adiantou, ainda, que vai ser inaugurada 

uma Sala do Futuro, no seguimento de uma proposta vencedora do orçamento participativo 

2022. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Quanto ao ponto de situação do procedimento da Urbanização Nova Conimbriga III, 

referiu que o projeto de arquitetura está aprovado. Foi feito o contrato e o promotor terá agora 

que pedir uma certidão, que julga que já foi despachada, para movimentação de terras, para 

dar início ao processo de obras de urbanização de loteamento. ------------------------------------------  

 ------------No que diz respeito à empresa Cannexport, mencionou que o investimento continua 

parado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por último, referiu que o Centro de Saúde tem que ter, no mínimo, nove assistentes 

operacionais. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 

 

3. Ordem do Dia 

 

 

3.1. Aprovação da 4ª Alteração ao Mapa de Pessoal de 2024 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------Tendo em conta a necessidade de recursos humanos na Unidade de Ação Social e 

Saúde (Centro de Saúde), propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a 4ª 

Alteração do Mapa de Pessoal de 2024. ------------------------------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos.   

 

 

3.2. Modificação dos Documentos Previsionais 2024 - 5.ª Alteração Modificativa 

(Revisão) ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------Nos termos da alínea b) do nº 1 do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, 

diploma que instituiu o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC-AP), o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL) foi 

revogado “com exceção dos pontos 2.9, 3.3 e 8.3.1, relativos, respetivamente, ao controlo 

interno, às regras previsionais e às modificações do orçamento”. ----------------------------------------  

 ------------Mesmo observando as diversas normas que regulamentam a elaboração das 

Demonstrações Previsionais, durante a sua execução surgem acontecimentos inadiáveis e 

imprevisíveis que levam à necessidade de correções às previsões iniciais. Estas correções 
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enquadram-se no Ponto 8.3.1 do POCAL e no número 3 da Norma de Contabilidade Pública 

(NCP) 26 “Contabilidade e Relato Orçamental”. ---------------------------------------------------------------  

 ------------Segundo o número 3 da NCP 26, as alterações orçamentais podem ser modificativas 

ou permutativas. As primeiras, modificativas, são aquelas que procedem à inscrição de uma 

nova natureza de receita ou de despesa ou da qual resulta o aumento do montante global de 

receita, de despesas ou de ambas. -------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Assim, considerando que: ------------------------------------------------------------------------------  

1. Os documentos previsionais municipais estão, durante a sua execução anual, sujeitos a 

modificações que se consubstanciam em alterações e revisões; -----------------------------------------  

2. A execução orçamental executada até à presente data torna ainda necessária efetuar alguns 

ajustamentos ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano; ---------------------------------------------  

3. As alíneas c), do número 1 do artigo 33.º e a) do número 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro determinam que as revisões orçamentais devem ser aprovadas 

pelo órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo; -------------------------------------------------  

 ------------Face ao explanado, propõe-se a presente modificação aos documentos previsionais – 

5.ª Alteração Modificativa (revisão) que consubstancia, de forma sintetizada os seguintes 

ajustamentos: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Diminuição do valor global do Orçamento de 1.673.827,00 euros, resultante das seguintes 

modificações: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------1.1. Orçamento da receita: diminuição de 1.673.827,00 euros, conforme resulta do 

quadro 1. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2. -------Orçamento da Despesa: diminuição de 1.673.827,00 euros, conforme resulta do 

quadro 2. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.1. -----Orçamento da despesa corrente/capital: ------------------------------------------------------------  

 

 

 

Quadro 1 – Modificação do Orçamento da receita 
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Quadro 2 – Modificação da despesa corrente 
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 ------------Respeitando o determinado no número 5 do artigo 40.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua atual redação, pela análise do Quadro 3 conclui-se que, com a aprovação da 

presente revisão, o Orçamento para o ano de 2024 continua a cumprir o seu equilíbrio 

orçamental, uma vez que a diferença entre a receita corrente e o somatório da despesa 

corrente com o valor médio das amortizações dos empréstimos de médio e longo prazo, 

apresenta um saldo positivo de 6.744,00 euros. --------------------------------------------------------------  
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Quadro 3– Princípio do equilíbrio 

 

 

 

 

 ------------Nos termos da legislação em vigor, a aprovação das Revisões ao Orçamento é da 

exclusiva competência do órgão deliberativo, sob proposta do órgão executivo, pelo que, em 

função do agora exposto, propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a 5.ª 

Alteração Modificativa ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano, para o ano de 2024. ------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por maioria, com os votos contra da bancada do PSD e em minuta 

para produção de efeitos imediatos. ------------------------------------------------------------------------------   

 

3.3. Apreciação e Votação da Proposta relativa à participação variável no IRS a cobrar no 

ano de 2025 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------De acordo com a Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, a repartição dos recursos 

públicos entre o Estado e os municípios, tendo em vista atingir os objetivos de equilíbrio 

financeiro horizontal e vertical, é obtida através de diversas formas de participação, entre as 

quais uma participação variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na 

respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior. ------  

 ------------Considerando: --------------------------------------------------------------------------------------------- \ 

 ------------Que, de acordo com o artigo 26º da mesma lei, a referida participação é sujeita a 

deliberação sobre a percentagem de IRS pretendida pelo Município, a qual é comunicada, por 

via eletrónica, pela respetiva Câmara Municipal à Autoridade Tributária, até 31 de dezembro do 

ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos; -------------------------------------------------------  

 ------------Que esta participação varia consoante os rendimentos dos sujeitos passivos; -----------  
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 ------------Que a obtenção de receita deverá ser vista num contexto global, necessitando de 

existir um equilíbrio na concretização da mesma, de uma forma igualitária sem, no entanto, 

colocar em causa o cumprimento do plano de atividades para o Município; ---------------------------  

 ------------Propõe-se que a Assembleia Municipal delibere fixar em 5% a participação variável 

no IRS relativa aos rendimentos auferidos no exercício económico de 2024 e arrecada pelo 

Autarquia no ano de 2025, nos termos do artigo 25º, do Anexo I, da Lei 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação.-----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por maioria com os votos contra da bancada do PSD e em minuta 

para produção de efeitos imediatos. ------------------------------------------------------------------------------   

 

 ------------Neste ponto a bancada do PSD apresentou declaração de voto que está em anexo 

sob o nº.1. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Declaração de voto bancada PSD:  ------------------------------------------------------------------  

 ------------"O voto contra é feito, à semelhança do que vimos defendendo em anos anteriores, 

considerando que é possível ir mais longe com esta medida, com uma taxa inferior, à 

semelhança do que acontece em outros concelhos da região”. -------------------------------------------   

 

3.4. Apreciação e Votação da Proposta para a Aplicação de Taxas de Derrama no 

Município de Condeixa-a-Nova a cobrar no ano de 2025 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------De acordo com o nº 1 do artigo 18º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro - Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (RFALEI) - na sua redação 

atual, “os Municípios podem deliberar lançar anualmente uma derrama, até ao limite máximo de 

1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas 

coletivas (IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica 

por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, uma 

atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento 

estável nesse território.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Considerando: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Que se trata de um imposto que recai unicamente sobre empresas que apresentem 

resultados positivos para efeitos fiscais; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Que a mesma Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, confere aos Municípios a 

possibilidade de proceder à discriminação positiva dos sujeitos passivos de derramas, expressa 

nas empresas sob a forma de redução/isenção nas situações em que o volume de negócios no 

ano anterior não tenha ultrapassado os 150.000 euros; -----------------------------------------------------  

 ------------Que, no essencial, se mantêm as razões fundamentais que levaram o Município ao 

lançamento da derrama nos anos anteriores e nos mesmos termos, destinando-se o resultado 
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da receita obtida a apoiar a concretização de investimentos planeados e em curso que se 

reputam como estruturantes no quadro do desenvolvimento económico e fundamentais para o 

constante estabelecimento de um território e uma comunidade local com crescente qualidade 

de vida e suporte solidário, cumprindo-se deste modo os respetivos compromissos financeiros; 

 ------------Que, no seu conjunto, os sujeitos passivos com volume de negócios inferior aos 

150.000 euros correspondem predominantemente a pequenas e microempresas, as quais 

constituem uma parte importante do sector empresarial local; --------------------------------------------  

 ------------A importância de estimular o investimento empresarial e a criação de emprego no 

Concelho, o que pode ser fomentado por medidas localizadas no plano fiscal; -----------------------  

 ------------Que o Município de Condeixa tem beneficiado da prerrogativa que a Lei lhe confere 

para reduzir/isentar o universo das empresas com volume de negócios inferior a 150.000 euros, 

contribuindo assim para o aumento da competitividade do tecido empresarial e da atratividade 

do território, justificando-se a manutenção desse apoio no contexto económico atual. -------------  

 ------------Que o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, 

aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, no n.º 2 do art.º 16.º, na sua atual redação, 

mantém os poderes tributários em matéria de isenções totais ou parciais, objetivas ou 

subjetivas, relativas a impostos e outros tributos próprios, mediante aprovação pela Assembleia 

Municipal de Regulamento Específico que contenha os critérios e condições para o seu 

reconhecimento; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Que compete à Câmara Municipal, de acordo com o estabelecido no n.º 17 do artigo 

18.º do RFALEI, comunicar a decisão da Assembleia Municipal à Autoridade Tributária e 

Aduaneira até 31 de dezembro; -----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Propõe-se, ao abrigo das supramencionadas disposições legais e ainda do 

conjuntamente disposto no artigo 25º, nº1, alíneas c) e d), e artigo 33º, nº1, alínea ccc), ambos 

do Regime Jurídico das Autarquias Locais (constante do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 

setembro), na sua redação atual, que a Assembleia Municipal delibere aprovar uma derrama 

sobre o lucro tributável, sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas 

coletivas (IRC), referente ao exercício económico de 2024 e a cobrar em 2025, fixando as 

seguintes taxas: --------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------a) Para sujeitos passivos cujo volume de negócios no período anterior ultrapasse 

150.000,00 uma taxa de derrama de 1,2%; ---------------------------------------------------------------------  

 ------------b) Para os sujeitos passivos cujo volume de negócios no período anterior não 

ultrapasse os 150.000,00€, fixar em 0,00% a taxa de derrama. -------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos.  

 

3.5. Apreciação e votação da proposta para a Fixação de Taxa Municipal de Direitos de 

Passagem (TMDP) para o ano 2025 

 



(Sessão ordinária 20-12-2024)                                         Página 24 de 39 
 

    MUNICIPIO DE CONDEIXA-A-NOVA 
    Assembleia Municipal  
 

  

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------A Lei n.º 16/2022, de 16 de agosto estabelece que os direitos e encargos relativos à 

implantação, passagem e atravessamento dos domínios público e privado municipal por 

sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes públicas de 

comunicações eletrónicas e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em 

local fixo, podem dar origem ao estabelecimento de uma taxa municipal de direitos de 

passagem [TMDP] e à remuneração pela utilização de infraestruturas aptas ao alojamento de 

redes de comunicações eletrónicas que pertençam ao domínio público ou privativo das 

autarquias locais, prevista no Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio.  -------------------------------  

 ------------De acordo com a al. a) do nº 3 do artigo 169.º do diploma legal acima referido, a 

TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual sobre o total da faturação 

mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do correspondente município. 

 ------------O percentual acima referido é aprovado anualmente por cada município até ao fim do 

mês de dezembro do ano anterior a que se destina a sua vigência e não pode ultrapassar os 

0,25 % de acordo com o disposto na alínea b) do nº 3 do supracitado artigo 169.º. Em sessão 

da Assembleia Municipal de 25 de setembro de 2023 foi aprovada a fixação da taxa municipal 

de direito de passagem (TMDP), para o ano 2024, em 0,25%.  -------------------------------------------  

 ------------Assim, propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a fixação da taxa 

municipal de direito de passagem para o ano 2025 nos moldes dos anos transatos, ao abrigo 

da alínea b) do nº 1 do artigo 25.º conjugada com a al. ccc) do nº 1 do artigo 33.º, ambos da Lei 

nº 75/2013 de 12 de setembro. ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos. 

 

3.6. Proposta de abertura de procedimento para Prestação de Serviços de um auditor 

externo ao Município pelo período de 3 anos - 2025-2027 - Consulta Prévia 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe que se junta por fotocópia à 

presente ata para dela fazer parte integrante, como documento anexo sob o número 24. ---------  

 ------------Considerando que, nos termos com o n.º 3 do artigo 76.º Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua atual redação, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e 

das entidades intermunicipais, os documentos de prestação de contas das entidades que 

sejam obrigadas, nos termos da lei, à adoção de contabilidade patrimonial, são remetidos ao 

órgão deliberativo para apreciação, juntamente com a certificação legal das contas e o parecer 

sobre as mesmas apresentados pelo revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais 

de contas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O n.º 1 do artigo 77.º do diploma supra referido refere que auditor externo, 

responsável pela certificação legal de contas, é nomeado por deliberação do órgão 
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deliberativo, sob proposta do órgão executivo, de entre revisores oficiais de contas ou 

sociedades de revisores oficiais de contas; ---------------------------------------------------------------------  

 ------------Para os efeitos atrás mencionados foi efetuado uma consulta prévia para a prestação 

de serviços para auditor externo do Município de Condeixa-a-Nova, nos termos da al. c) do nº 1 

do artigo 20º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, 

de 29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, na 

sua atual redação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Tendo em consideração o disposto no nº 1 art.º 125º do CCP, foi elaborado o Projeto 

de Decisão, datado de 13 de novembro de 2024, propondo a adjudicação à entidade Marques 

de Almeida J. Nunes, V. Simões & Associado, SROC, S.A. ------------------------------------------------  

 ------------Para que seja celebrado o devido contrato importa que a Assembleia Municipal 

nomeie tal entidade como auditor externo do Município; ----------------------------------------------------  

 ------------Nesse sentido e depois de aprovado em Câmara Municipal, face ao disposto no n.º 1 

do artigo 77.º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação, que estabelece o 

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, delibere propor à 

Assembleia Municipal a nomeação do auditor externo, designadamente a entidade Marques de 

Almeida J. Nunes, V. Simões & Associado, SROC, S.A., como responsável pela certificação 

legal de contas individuais do Município de Condeixa-a-Nova, referente aos exercícios 

económicos dos anos 2025, 2026 e 2027 e demais competências plasmadas no RFALEI, ou 

seja, durante os próximos 3 anos. Bem como solicitar que essa deliberação seja aprovada em 

minuta, para produzir efeitos imediatos. -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos. 

 

3.7. Proposta para fixação de Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis a aplicar no ano 

de 2025: a) - Taxa genérica; b) - Redução para Agregados Familiares; c) - Majorações e 

Minorações Diversas 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------a) - Taxa genérica ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) estabelece, no seu artigo 112º, 

nº 5 que, mediante deliberação da Assembleia Municipal, os Municípios fixam a taxa a aplicar 

em cada ano dentro dos limites previstos na alínea c) do número 1 do mesmo artigo. -------------  

 ------------Deverá assim ser definida a taxa a aplicar para o ano de 2025, referente aos prédios 

urbanos, que se poderá fixar entre 0,3% e 0,45%.  -----------------------------------------------------------  

 ------------Deste modo, tendo em consideração:  --------------------------------------------------------------  

 ------------O atual contexto económico e social, caraterizado ainda por uma crise energética e 

inflacionista, com início em 2020, após a crise pandémica e que, embora com menor impacto, 
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se continua a fazer sentir e intensificado pelas consequências económicas originadas pela 

invasão da Ucrânia pela Rússia e pelo conflito no Médio Oriente; ----------------------------------------  

 ------------As políticas de atratividade de população ao nível fiscal que vêm sendo mantidas por 

este executivo; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------ O aumento do número de prédios sujeitos a IMI que deixaram de ter isenção; ----------  

 ------------Nestes termos, propõe-se submeter à Assembleia Municipal, para aprovação por este 

órgão deliberativo, de acordo com a alínea ccc) do nº1 do artigo 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, a manutenção da fixação da taxa de 0,3% (mínimo legal) referente ao IMI, a 

liquidar no ano de 2025. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------b) - Redução para Agregados Familiares -----------------------------------------------------------  

 ------------Mantendo o objetivo de manter a política fiscal socialmente atrativa no concelho de 

Condeixa-a-Nova e de acordo com o disposto no Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

apresenta este Executivo Municipal uma proposta de manutenção de aplicação de IMI reduzido 

às famílias com dependentes a cargo. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------Esta redução, prevista no nº 1 do artigo 112º-A do referido Código, assenta apenas 

sobre imóveis destinados a habitação própria e permanente coincidente com o domicílio fiscal 

do proprietário e varia consoante o número de dependentes que compõem o agregado familiar. 

 ------------Reiteramos o entendimento de que esta redução deveria ser da responsabilidade do 

governo, não devendo este transferir para as câmaras municipais um ónus que tem implicação 

direta na receita municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Todavia, o Município de Condeixa-a-Nova decide manter esta medida de apoio social 

como forma de equilibrar o orçamento das famílias, a par da proposta deste executivo, há 

vários anos consecutivos, da fixação da taxa mínima do IMI (0,30) para todos os agregados do 

Concelho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Com a aplicação da redução aqui apresentada as famílias com dependentes, e que 

reúnam as condições previstas no nº 1 no artigo 112º-A do CIMI (na sua atual redação), vão ter 

a sua taxa de IMI abaixo do valor mínimo. ----------------------------------------------------------------------  

 ------------Nestes termos, propõe-se a aprovação das seguintes deduções fixas do valor de IMI, 

a aplicar em 2025: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

Estes valores são os que constam do nº 1 do artigo 112º-A, do DL n.º 287/2003, de 12 de 

novembro, à data atual. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------c) - Majorações e Minorações Diversas -------------------------------------------------------------  

Nº. dependentes a cargo Dedução fixa em € a aplicar em 2025 

1 30,00 

2 70,00 

3 ou mais 140,00 
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 ------------Dispõe o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), no seu artigo 112º 

acerca da possibilidade de majoração e de minoração das taxas de IMI a aplicar sobre imóveis 

objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à desertificação; a prédios urbanos 

arrendados; a prédios urbanos degradados; ou a prédios classificados como de interesse 

público, de valor municipal ou património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor. 

 ------------Deste modo, tendo em consideração: ---------------------------------------------------------------   

 ------------Os objetivos de regeneração urbana que a Câmara Municipal tem vindo a prosseguir 

e que estão na base do desenvolvimento de projetos como a delimitação das Operações de 

Reabilitação Urbana [ORU] do Centro Urbano de Condeixa-a-Nova/ Condeixa-a-Velha e do 

Casmilo, que conferiu, entre outros benefícios fiscais, os seguintes: ------------------------------------  

 ------------Isenção de IMI por um período de cinco anos, aos prédios urbanos objeto de ações 

de reabilitação, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma reabilitação, podendo ser 

renovada por um período adicional de cinco anos; -----------------------------------------------------------  

 ------------Isenção do IMT na primeira transmissão onerosa de prédio reabilitado destinado 

exclusivamente a habitação própria e permanente; ----------------------------------------------------------  

 ------------O desejo de promover o investimento na reabilitação urbana e na vontade de procurar 

reverter a tendência de desertificação e abandono dos núcleos urbanos mais antigos, traduzido 

nas taxas urbanísticas a liquidar, que sofrem reduções acentuadas, em diversas operações 

urbanísticas em área consolidada que visem a reabilitação urbana de prédios [ver Regulamento 

Municipal de Taxas e Encargos nas Operações Urbanísticas – artigo 5º, nº4]; -----------------------  

 ------------A vontade de procurar reverter a tendência de desertificação e abandono dos núcleos 

urbanos mais antigos; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O objetivo de combate à desertificação também expresso nas taxas urbanísticas a 

liquidar, que sofrem reduções no que se refere a operações urbanísticas a realizar em 

habitações em zonas urbanas consolidadas das freguesias de Vila Seca e Bendafé, Furadouro 

e Zambujal [ver Regulamento Municipal de Taxas e Encargos nas Operações Urbanísticas – 

artigo 44º, quadro TMU2, ponto 2.5] ------------------------------------------------------------------------------ . 

 ------------A existência de prédios urbanos em contínua degradação física, contrariando os 

objetivos de reabilitação urbana que se procuram atingir, assim como de construção de uma 

melhor imagem urbana e de criação de condições de conforto e segurança para os utentes do 

espaço público.---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Face ao acima exposto, vem-se assim propor que a Assembleia Municipal aprove, de 

acordo com a alínea ccc) do nº1 do artigo 33º da Lei n°75/2013, de 12.09, a fixação das 

seguintes taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis para vigorar no ano de 2025. -----------------  

 ------------Nos termos e para os efeitos do nº6 do artigo 112º do CIMI, enquadrado no objetivo 

de combate à desertificação, a minoração de 20% do valor da taxa a aplicar nos prédios 

localizados nas freguesias de Vila Seca e Bendafé, Furadouro e Zambujal. Para toda a área do 

concelho, nos termos e para os efeitos do nº 8 do artigo 112º do CIMI, a majoração de 30% 

sobre a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como tais os que face 
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ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua função ou façam perigar 

a segurança de pessoas e bens. ----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Enquadrar-se-ão neste critério os prédios para os quais a Câmara Municipal de 

Condeixa-a-Nova tenha determinado a execução de obras de conservação necessárias à 

correção de más condições de segurança ou de salubridade, ou melhoria do arranjo estético, 

ao abrigo do disposto no nº2 do artigo 89º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

aprovado pelo DL nº555/99, de 16.12, e respetivas alterações, enquanto não forem iniciadas ou 

concluídas as obras intimadas por motivos alheios ao Município. ----------------------------------------  

 ------------Para este efeito, deverão os serviços elaborar listagens das situações descritas, para 

que se torne possível efetuar a liquidação do imposto em tempo oportuno, nomeadamente 

através do reconhecimento dos prédios que mantenham pendentes notificações municipais de 

intimação para a realização de obras de conservação ou demolição, cujo prazo não tenha 

ainda sido cumprido. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A redução de 50% da taxa aplicável a prédios urbanos classificados de interesse 

público, de valor municipal ou património cultural, nos termos do nº12 do artigo 112º do CIMI, 

desde que estes prédios não se encontrem abrangidos pela alínea n) do nº1 do artigo 44º do 

EBF. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos.   

 

 ------------Neste ponto a bancada do PS apresentou declaração de voto que está em anexo sob 

o nº.2. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Declaração de voto bancada PS:  --------------------------------------------------------------------  

 ------------Apesar do voto favorável, os deputados do PSD consideram uma prioridade errada 

do executivo, pois não se considera a construção de um novo Pavilhão multiusos mais urgente.   

 

3.8. Proposta de redução dos valores a cobrar pelos espaços existentes no Mercado 

Municipal para o ano de 2025 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe que se junta por fotocópia à 

presente ata para dela fazer parte integrante. -----------------------------------------------------------------  

 ------------Propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a manutenção para o ano de 

2025 das medidas a seguir indicadas, ao abrigo da alínea b) do nº 1 do artigo 25.º, conjugada 

com a al. ccc) do nº 1 do artigo 33.º, ambos da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro: -----------------  

 ------------ Para as bancas e bloco de bancas, uma redução em 40% do valor mensal da renda;   

 ------------Que a taxa a cobrar pela ocupação de terrado permaneça em € 0,10/m2/ano;  ---------  

 ------------Que o prazo de pagamento da taxa de terrado seja efetuado até ao último dia do 

primeiro mês do ano. -------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos.   

 

 ------------O deputado Miguel Pessoa reentrou na sessão. -------------------------------------------------  

 

3.9. Aprovação do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova para o ano 

de 2025 

 

-----------O senhor Presidente da Câmara fez uma breve apresentação do Mapa de Pessoal, 

referindo que o mesmo implica um aumento de cerca de 68 novos lugares, comparativamente 

com o ano de 2024, dado que é necessário dotar a Câmara Municipal de mais recursos 

humanos para fazer face às necessidades dos serviços. ---------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por maioria com abstenção da bancada do PSD e em minuta para 

produção de efeitos imediatos. -------------------------------------------------------------------------------------   

 

3.10. Posições Remuneratórias dos Chefes de Unidade e Alteração do Regulamento de 

Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------Propõe-se que a Assembleia Municipal delibere sobre a proposta aprovada em 

reunião de Câmara de que a remuneração dos Chefes de Unidade se mantenha posicionada 

na 5ª posição remuneratória, que corresponde ao nível remuneratório 34, no valor de 2.349,15 

€, bem como aprove a alteração ao Regulamento de Organização dos Serviços Municipais da 

Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova, dando uma nova redação à alínea c) do artigo 28º, 

passando a mencionar o seguinte: “…Direção intermédia se 3º Grau (Chefe de Unidade) – 

remuneração equivalente à prevista para a 5ª posição remuneratória da carreira de Técnico 

Superior, conforme previsto no nº 3 do artigo 4º da Lei nº 49/2012, e 29 de agosto, com as 

alterações introduzias pelo Decreto-Lei nº 114/2017, de 29 de dezembro, sem direito a 

despesas de representação, sendo-lhes também aplicáveis as correspondentes atualizações 

anuais”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Mais se propõe a esta Assembleia Municipal, que delibere que o efeito da alteração 

seja retroativo a janeiro de 2024, data da entrada em vigor da Lei nº13/2024, de 10 de janeiro. -  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos. 

 

3.11. Aprovação das Demonstrações Previsionais para 2025-2029 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  
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 ------------O artigo 6.º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais (RFALEI) refere que as Autarquias Locais dispõem de autonomia financeira que 

assenta, nomeadamente, no poder dos seus órgãos poderem elaborar, aprovar e modificar as 

opções do plano, orçamentos e outros documentos previsionais e na capacidade para obter 

recursos financeiros suficientes para a realização das suas atribuições e competências.  ---------  

 ------------Assim, compete à Câmara Municipal, de acordo com a alínea c) do número 1 do 

artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que instituiu o Regime Jurídico das 

Autarquias Locais (RJAL) “elaborar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal as 

Opções do Plano e a proposta do Orçamento” e, de acordo com a alínea a) do número 1 do 

artigo 25.º do mesmo diploma legal, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal “aprovar as Opções do Plano e a proposta do Orçamento”.  ---------------------------------  

 ------------As demonstrações previsionais 2025-2029 foram elaboradas respeitando as regras 

previsionais e os princípios estabelecidos no RFALEI, no Plano Oficial de Contabilidade das 

Autarquias Locais (POCAL), o qual não foi revogado na íntegra pelo SNC-AP, bem como na Lei 

do Orçamento de Estado para 2024.  ----------------------------------------------------------------------------  

 ------------No estrito cumprimento da NCP 26, as demonstrações previsionais são compostas 

pelo Orçamento, enquadrado num Plano Orçamental Plurianual (POP) e Grandes Opções do 

Plano (GOP´s). ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Observando os preceitos legais atrás referidos, junto se apresenta a proposta das 

demonstrações previsionais 2025-2029, para o ano de 2025, valorizada em 35.771.535,00 

euros (trinta e cinco milhões, setecentos e setenta e um mil, quinhentos e trinta e cinco euros).  

 ------------De acordo com o documento apresentado, prevê-se, para o ano de 2025, uma receita 

corrente de 18.915.005,00 euros, uma receita de capital de 15.452.781,00 euros e receita não 

efetivas no valor de 1.403.749,00 euros (incluí os capítulos: Ativos financeiros e Passivos 

financeiros). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente à vertente da despesa, o valor global do Orçamento para 2025 

decompõe-se em 18.646.454,00 euros de despesa corrente e 17.014.980,00 euros de despesa 

de capital e despesas não efetivas no valor de 110.101,00 euros (incluí os capítulos: Ativos 

financeiros e Passivos financeiros).-------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Face a estes valores, o Orçamento para 2025 cumpre a regra do equilíbrio 

orçamental consagrada no artigo 40.º do RFALEI, uma vez que a diferença entre a receita 

corrente e a despesa corrente acrescida do valor das amortizações médias de empréstimos de 

médio e longo, prazo apresenta um saldo positivo de 145.871,00 euros. Deu-se igualmente 

cumprimento, ao princípio do equilíbrio orçamental, segundo o qual as receitas correntes terão 

de ser superiores às despesas correntes, uma vez que a poupança corrente se cifra em 

268.551,00 euros.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. ----------Aprovação das demonstrações previsionais 2025-2029; ---------------------------------------   

2. ----------Autorização genérica para os contratos de delegação de competências com as Juntas 

de Freguesias e com a Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra;  --------------------------  
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3. ----------Autorização genérica para a assunção de compromissos plurianuais;  ---------------------  

4. ----------Autorização para a contratação de empréstimos de curto prazo até um montante 

máximo de 500.000,00 euros; --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Face ao exposto, propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a proposta 

das demonstrações previsionais para os anos económicos de 2025 a 2029 nos termos do 

número 1 da alínea c) do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação, 

para efeitos de aprovação.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------------O Sr. Deputado Luciano Fonte interveio questionando qual é a justificação ou 

explicação para que na atualização dos valores das taxas e outras receitas municipais para o 

ano 2025 esteja a ser considerada a taxa de inflação de 4,3% do ano 2023, quando a inflação 

para o ano de 2025, prevista pelo Banco de Portugal e pela Comissão Europeia, é de 2,1%. 

Acrescentou a título de exemplo, que a autarquia de Penafiel, no aviso 27930/2024 de 11 

dezembro, aprovou uma atualização de 2,3% para o ano de 2025. --------------------------------------  

 

 ------------O Sr. Presidente solicitou a intervenção da Chefe de Divisão Financeira e de 

Aprovisionamento para que esclarecesse esta situação, a mesma informou que a taxa de 

inflação que foi considerada, foi com base na taxa publicada pelo INE referente a 2023. ----------  

 

 ------------O Sr. Deputado Nuno Gaspar interveio referindo que recentemente tiveram na sessão 

de Assembleia intermunicipal e lá foi apresentado os produtos turísticos integrados 2030 em 

que foi mostrado um vídeo muito interessante onde também constava o Concelho de Condeixa, 

as Buracas do Casmilo e claro as ruinas de Conímbriga. Neste âmbito, questionou qual é o 

plano estratégico para o turismo em Condeixa, que integração vai ter esse plano com a 

restante região da CIM. Em termos de captação de investimento para Condeixa, leia-se aqui, 

novas empresas, mais empregos, que estratégia tem este executivo. Outro tema que já tem 

vindo a trazer a esta Assembleia, é a gratuidade do Urbcondeixa, para os utentes que vivem a 

menos de 3 km, referindo que também não vimos no orçamento nenhuma verba a contar com 

esta gratuidade, pelo que questionou se se vai ou não manter as coisas como estão. -------------   

 

 ------------Retorquindo o Sr. Presidente mencionou que não temos que ter nenhuma verba 

plasmada no orçamento para o UrbCondeixa ser gratuito. No que diz respeito ao Plano 

Estratégico sobre turismo, referiu que nós estamos sentados, no que é a nossa herança 

romana, isso mantém-se sempre igual, sempre na mesma lógica de preservar. O que estamos 

a fazer agora com a CIM, é assentar as ideias todas numa, que o Sr. Deputado chama um 

plano estratégico, que já existe como os produtos que nós apresentamos nas feiras em filmes.  

 ------------Estamos a trabalhar, inclusive em outras formas de promoção que gostaria de deixar 

como uma prática antes de ir embora. Quanto ao investimento, temos o alargamento da Zona 

Industrial, por exemplo. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por maioria, com os votos contra da bancada do PSD e em minuta 

para produção de efeitos imediatos. ------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------------Neste ponto a bancada do PSD apresentou declaração de voto que está em anexo 

sob o nº.3. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Neste ponto a bancada do PS também apresentou declaração de voto que está em 

anexo sob o nº.4. ------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 

3.12. Proposta de Regulamento Municipal do Funcionamento e Gestão do Serviço de 

Refeições Escolares 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe que se junta por fotocópia à 

presente ata para dela fazer parte integrante, como documento anexo sob o número 30. ---------  

 ------------Face ao relatório de ponderação dos contributos recebidos no processo de consulta 

publica do projeto do PMAC–CN, propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a 

versão final do Plano Municipal de Ação Climática do Município de Condeixa-a-Nova.-------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos. 

 

3.13. Atribuição do nome do Dr. Belmiro Moita da Costa ao antigo Edifício da Câmara 

Municipal, atualmente conhecido como POLO II 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------O Dr. Belmiro Moita da Costa foi uma figura ímpar na história de Condeixa-a-Nova, 

dedicando a sua vida ao progresso do nosso Município e ao bem-estar da sua comunidade. 

Durante o período em que exerceu o cargo de presidente da Câmara Municipal, pautou-se por 

uma gestão visionária, caracterizada pela promoção do desenvolvimento social, económico e 

cultural de Condeixa-a-Nova.  --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A sua dedicação à causa pública, o seu compromisso com os valores da 

solidariedade e o seu papel determinante no fortalecimento das instituições locais são 

merecedores do mais elevado reconhecimento e homenagem por parte deste executivo. --------  

 ------------O antigo edifício da Câmara Municipal, atualmente conhecido por POLO II, constitui 

um marco na história administrativa do Município e representa, simbolicamente, o local onde 

tantos esforços foram conduzidos para o progresso da nossa terra. Consideramos, assim, que 

este é o espaço apropriado para perpetuar a memória do Dr. Belmiro Moita da Costa. ------------  
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-----------Assim propõe-se que a Assembleia Municipal delibere concordar com a proposta de 

atribuição do nome do Dr. Belmiro Moita da Costa ao antigo Edifício da Câmara Municipal, 

atualmente conhecido como POLO II, efetuada pela Câmara Municipal, tendo a Assembleia 

Municipal, por unanimidade, concordado com a mesma. ---------------------------------------------------  

 

3.14. Processo n.º 17/2023/7 em nome de Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens -  

requerimento n.º 12704 de 20/09/2024 – pedido de certidão para efeitos de renovação do 

período do beneficio fiscal de isenção do imposto municipal sobre imóveis, de acordo 

com o Estatuto dos Benefícios Fiscais [EBF], relativo ao imóvel sito na Serra de 

Janeanes, freguesia de Zambujal 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe, com vista à tomada de 

decisão sobre o requerimento n.º 12704 de 20/09/2024 – pedido de certidão para efeitos de 

renovação do período do benefício fiscal de isenção do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

conforme previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 45.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais [EBF], 

sito na Serra de Janeanes, Freguesia de Zambujal.----------------------------------------------------------  

 ------------Presente o requerimento n.º 12704 de 20/09/2024, sobre o qual recaiu informação do 

Chefe de Divisão de Planeamento Urbanístico e Reabilitação Urbana em regime de 

substituição, datada de 25/09/2024, confirmada pela Diretora de Departamento de Urbanismo, 

Ambiente e Desenvolvimento em regime de substituição, datada de 27/09/2024, os quais se 

juntam por fotocópia à presente ata para dela fazer parte integrante. -----------------------------------  

 ------------Para cumprimento da deliberação de 21/08/2024 a requerente apresentou 

comprovativo de morada fiscal [requerimento n.º 12704 de 20/09/2024], sobre o qual recaiu 

análise por parte dos serviços técnicos datada de 25/09/2024.  ------------------------------------------  

 ------------Propõe-se que a Assembleia Municipal tome conhecimento do conteúdo da 

informação acima mencionada e delibere sobre este pedido em particular. ---------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos. 

 

3.15. Tomada de conhecimento da listagem de Contratos plurianuais celebrados entre 16 

de setembro e 9 de dezembro de 2024, nos termos do número 4 do artigo 6º das Normas 

de Execução Orçamental do Município de Condeixa-a-Nova 

 

------------Foi presente a documentação relativa ao assunto mencionado em epígrafe, tendo a 

Assembleia Municipal tomado conhecimento da mesma. ---------------------------------------------------  

 

3.16. Apreciação da informação do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do nº 2 da 

alínea c), do artigo 25º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime 

Jurídico das Autarquias Locais. 
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 ------------De forma a permitir a adequada apresentação e contextualização deste ponto, o 

Senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara 

que realçou o esforço claro dos serviços no exercício de elaboração desta informação, sempre 

com transparência. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Terminou, enviando desejos de boas festas para todos. ---------------------------------------  

 

 ------------Retomando a palavra, o senhor Presidente da Assembleia Municipal agradeceu a 

presença de todos e reforçou o desejo de boas festas. -----------------------------------------------------  

 

FINAL DA ATA 

 

------------Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal deu por 

encerrada a sessão, pelas 13h30 horas, da qual foi lavrada a presente ata que vai ser assinada 

pelo Presidente da Assembleia Municipal e pelos dois Secretários. -------------------------------------  

 

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

 

 

O Primeiro Secretário 

 

 

A Segunda Secretária  
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Anexo I 

 

 ------------Declaração de voto - Apresentada pela bancada do PSD:  ------------------------------------  

 ------------"O voto contra é feito, à semelhança do que vimos defendendo em anos anteriores, 

considerando que é possível ir mais longe com esta medida, com uma taxa inferior, à 

semelhança do que acontece em outros concelhos da região”. -------------------------------------------   

 

 

Anexo II 

 

 ------------Declaração de Voto – Apresentada pela bancada do Partido Socialista--------------------  

 ------------A bancada do Partido Socialista vota favoravelmente as propostas apresentadas 

relativas às taxas de IRS, Derrama e IMI para o ano de 2025, considerando que estas medidas 

refletem um equilíbrio justo entre a sustentabilidade financeira do Município, o apoio às famílias 

e a dinamização da economia local. ------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- Participação Variável no IRS -------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Município de Condeixa-a-Nova mantém a participação variável no IRS no valor 

máximo de 5%, à semelhança do que tem acontecido nos anos anteriores. Esta medida 

assume-se como justa e necessária, uma vez que o IRS é um imposto progressivo, incidindo 

de forma mais expressiva sobre os rendimentos mais elevados, enquanto cerca de 42% dos 

portugueses não têm qualquer imposto a pagar. Assim, esta decisão assegura que o esforço 

fiscal recai, sobretudo, sobre aqueles com maior capacidade contributiva, garantindo ao mesmo 

tempo que o Município disponha dos recursos necessários para o investimento público em 

áreas fundamentais para a qualidade de vida dos nossos munícipes.-----------------------------------  

 ------------- Taxa de Derrama ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A proposta de fixação da derrama em 1,2% para as empresas com um volume de 

negócios superior a 150 mil euros demonstra uma postura equilibrada do Município. Optando 

por não aplicar a taxa máxima legal (de 1,5%), esta decisão permite captar receitas 

importantes, mas de forma moderada, promovendo um ambiente fiscal competitivo. ---------------   

 ------------De destacar que as empresas com um volume de negócios até 150 mil euros ficam 

isentas de derrama, o que constitui uma medida de discriminação positiva em prol das micro e 

pequenas empresas, que representam uma parte significativa do tecido económico local e 

desempenham um papel central na criação de emprego e dinamização da economia do 

concelho. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- Taxa do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) -------------------------------------------------  
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 ------------Relativamente ao IMI, a Câmara Municipal mantém a taxa mínima de 0,3%, 

prosseguindo uma política fiscal responsável e de apoio direto às famílias. Esta medida tem um 

impacto direto no orçamento dos agregados familiares, especialmente num contexto económico 

desafiante, marcado por pressões inflacionistas e custos de vida elevados. --------------------------  

 ------------Além disso, é mantida a redução do IMI para agregados familiares com dependentes, 

com deduções fixas de: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

• -----------30 euros para 1 dependente, --------------------------------------------------------------------------  

• -----------70 euros para 2 dependentes, -------------------------------------------------------------------------  

• -----------140 euros para 3 ou mais dependentes. ------------------------------------------------------------  

 ------------Esta medida representa um apoio direto às famílias, revertendo a seu favor um 

montante total de 88.220 euros, que deixa de ser cobrado pelo Município. Trata-se de um 

esforço significativo por parte da Autarquia, que assume este compromisso como uma 

prioridade social, aliviando a carga fiscal das famílias e promovendo a fixação de população no 

nosso território. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Com estas medidas, a Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova demonstra uma gestão 

fiscal equilibrada e responsável, garantindo receitas essenciais para o desenvolvimento do 

Concelho, mas sem descurar o apoio às famílias e às pequenas empresas, que são o pilar do 

nosso tecido social e económico.----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A bancada do Partido Socialista vota, por isso, favoravelmente estas propostas, 

reconhecendo nelas um caminho de progresso, justiça social e crescimento económico para 

Condeixa-a-Nova. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 

Anexo III 

 

 ------------Declaração de voto - Apresentada pela bancada do PSD:  ------------------------------------  

 ------------Analisados os documentos colocados à disposição desta Bancada relativamente às 

Demonstrações Previsionais 2025-2029, é entendimento desta Bancada que o Orçamento 

apresentado, continua, à semelhança de anos anteriores, uma enorme falta de ambição e de 

visão estratégica e de desenvolvimento para o Concelho de Condeixa-a-Nova, onde não 

visualizamos investimentos e iniciativas que proporcionem aos munícipes melhores condições 

de vida, apesar do seu valor recorde.  ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------Apresentam-nos hoje, mais um orçamento recorde, mas que no nosso entender, não 

resulta de uma estratégia coerente para o futuro. As várias obras que aumentam este 

orçamento, resultam maioritariamente de obras financiadas pelo PRR que deviam ter sido 

iniciadas em 2024. À vista do que tem acontecido em anos anteriores, não acreditamos que as 

mesmas sejam realizadas em 2025, como por exemplo, a Valorização do Museu Nacional de 

Conímbriga, a Reabilitação da Escola Secundária Fernando Namora ou a Implementação do 

programa Bairros Comerciais Digitais.  --------------------------------------------------------------------------  
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 ------------O PSD continua a reiterar, que um dos grandes pilares para o desenvolvimento do 

Concelho é a atração e fixação de novos moradores e empresas, mas para tal, é necessário 

que haja investimento em equipamentos que permitam proporcionar melhor qualidade de vida, 

inclusive espaços desportivos. Ainda que o número de habitantes tenha aumentado, como é de 

conhecimento geral, infelizmente os espaços desportivos que temos para oferecer no Concelho 

estão constantemente sobrelotados e são insuficientes para a procura. Porém, contrariamente 

ao que foi a promessa eleitoral socialista ao longo destes anos, o projeto de um novo Pavilhão 

Municipal, previsto nas GOPs desde 2015, continua com dotações irrisórias, não sendo 

previsível que venha a concretizar-se, apesar das consecutivas promessas.  ------------------------  

 ------------Note-se que, no que à fixação de empresas diz respeito, continuamos a não visualizar 

no orçamento esforços para atrair mais investimento e permanência no Concelho, pois 

atualmente, e contrariamente ao que se vê por diversos municípios do país, vemos uma Zona 

Industrial Ligeira que continua a marcar passo, sem qualquer desenvolvimento digno de nome, 

permanecendo apenas como uma promessa completamente vazia. Ainda assim, fruto de uma 

proposta do PSD para a construção de uma nova ZI, continuamos a verificar a ausência de 

verba inscrita em orçamento que permita sequer o estudo da sua viabilidade.  -----------------------  

 ------------Na área do turismo, outra importante fonte de receita e desenvolvimento para o 

município e para as empresas do município, não se avista uma estratégia coerente e ambiciosa 

nesta área. Para além da obra prevista para Conímbriga/POROS, não há qualquer outro 

projeto para desenvolver o turismo e cativar os visitantes a ficar mais que umas horas em 

Condeixa. As poucas propostas nesta área que não envolvam Conímbriga, estão com 1€ de 

orçamento. Condeixa, tem um património natural, cultural, religioso e gastronómico riquíssimo, 

que no nosso entender não está a ser devidamente aproveitado.  ---------------------------------------  

 ------------Não obstante o exposto, a falta de ambição e investimento para proporcionar aos 

munícipes melhores condições de vida e um desenvolvimento económico e social sustentável, 

assistimos a uma previsão de aumento da receita fiscal nos impostos diretos como IMI, IUC, 

IMT, Derrama, aumenta para € 3.719.732 em 2025, correspondendo a um aumento de 10%, 

face ao ano anterior, a que se junta um aumento das tarifas de água, saneamento e resíduos. 

Pelo que, concluímos que o orçamento apresentado, apesar de aumentar as receitas com o 

que arrecada em impostos e taxas aos Condeixenses, com as verbas das transferências de 

competências, e com financiamentos comunitários, continua sem apresentar estratégias de 

desenvolvimento e crescimento social e económico, não investe nas infraestruturas 

fundamentais para melhores condições e qualidade de vida, bem como para atrair pessoas e 

empresas para se fixarem no Concelho.  ------------------------------------------------------------------------  

 ------------Assim, o PSD não pode compactuar com esta forma de não fazer, de não ambicionar 

e de não criar estratégias para um crescimento saudável e sustentável do Concelho.  -------------  

 ------------Pelas razões expostas, o PSD vota contra as Demonstrações Previsionais 2025-

2029.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Anexo IV 

 

 ------------Declaração de Voto – Apresentada pela bancada do Partido Socialista--------------------  

 ------------Os membros da Assembleia Municipal de Condeixa-a-Nova eleitos pelo Partido 

Socialista votam a favor das propostas de Grandes Opções do Plano (GOP) e do Orçamento 

para 2025, bem como das demonstrações previsionais para o período 2025-2029, 

apresentadas pela Câmara Municipal. ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------Este voto fundamenta-se nos seguintes aspetos: ------------------------------------------------   

 ------------Rigor e Sustentabilidade Financeira -----------------------------------------------------------------  

 ------------As demonstrações previsionais foram elaboradas em estrito cumprimento do Regime 

Financeiro das Autarquias Locais (RFALEI) e da Lei do Orçamento de Estado para 2024, 

garantindo o equilíbrio orçamental. O orçamento para 2025 apresenta uma poupança corrente 

de 268.551 euros, resultado da diferença entre a receita corrente e a despesa corrente. ----------  

 ------------O cumprimento da regra do equilíbrio orçamental resulta num excedente de 122.680 

euros, alcançado pela diferença entre a receita corrente e o somatório da despesa corrente e o 

valor médio das amortizações de empréstimos de médio e longo prazo. Num total aproximado 

de 35,77 milhões de euros, este orçamento assegura o equilíbrio financeiro do Município, com 

especial ênfase na constante redução da dívida e no aumento dos seus ativos, otimizando os 

recursos financeiros e canalizando-os para a melhoria das infraestruturas e dos serviços 

públicos locais ao dispor dos munícipes, sendo o maior orçamento de sempre. ----------------------  

 ------------Investimentos Estratégicos -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------Com um montante total de 35.771.535 euros, o orçamento reflete uma visão 

estratégica para o Concelho, promovendo projetos transformadores nas áreas da educação, 

saúde, património cultural e modernização urbana. ----------------------------------------------------------   

 ------------Entre os investimentos de destaque estão: --------------------------------------------------------  

• -----------A requalificação e conservação do Museu de Conímbriga; ------------------------------------  

• -----------O Centro de Saúde de Condeixa;---------------------------------------------------------------------  

• -----------A requalificação de escolas; ---------------------------------------------------------------------------  

• -----------A beneficiação da Piscina da Ega; -------------------------------------------------------------------  

• -----------Os Bairros Comerciais Digitais; -----------------------------------------------------------------------  

• -----------Requalificação de rede viária municipal e infra-estruturas de águas;------------------------  

• -----------Estratégia Local de Habitação (que inclui a construção/requalificação de habitação 

para os mais desfavorecidos). -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Coesão Social e Territorial -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------Este orçamento reforça políticas fiscais equilibradas, mantendo a taxa mínima de IMI 

e isenções de derrama para pequenos negócios. A descentralização de competências nas 

áreas da educação, saúde e ação social é acompanhada por medidas que visam melhorar a 

qualidade de vida da população, com especial atenção às famílias e aos mais vulneráveis. ------  

 ------------Planeamento Estratégico e Grandes Opções do Plano -----------------------------------------  
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 ------------As Grandes Opções do Plano 2025-2029 delineiam prioridades claras para o 

Concelho, alinhando-se com os objetivos de sustentabilidade, inovação e coesão territorial. -----  

 ------------Com um total inscrito de 27,81 milhões de euros, a maior parte destina-se a áreas 

essenciais como: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• -----------Promoção Turística com um investimento total de 6,29 milhões de euros, destacando-

se o projeto de requalificação do Museu de Conímbriga; ---------------------------------------------------  

• -----------Educação, com 5,16 milhões de euros; -------------------------------------------------------------  

• -----------Saúde, com 1,59 milhões de euros. ------------------------------------------------------------------  

 ------------Estas opções refletem uma aposta clara na melhoria dos serviços públicos e no 

desenvolvimento económico e social do concelho. O processo de elaboração destas propostas 

foi inclusivo, acolhendo contribuições de diversas forças políticas, como o projeto de percursos 

naturais na Mata da Bufarda. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Deste modo, o plano e orçamento apresentados para 2025 demonstram um equilíbrio 

entre responsabilidade financeira e ambição estratégica. A aplicação rigorosa dos recursos 

disponíveis, a aposta em investimentos prioritários e o foco na melhoria contínua das condições 

de vida dos munícipes destacam-se como pilares desta proposta. ---------------------------------------  

 ------------O Partido Socialista reafirma, assim, o seu compromisso com um modelo de 

governação baseado no rigor, transparência e inclusão, assegurando que Condeixa-a-Nova 

continua a trilhar um caminho de desenvolvimento sustentável, coesão social e inovação. Estes 

documentos refletem não apenas uma visão de futuro, mas também um compromisso concreto 

com as necessidades atuais da população, projetando um concelho mais forte, próspero e 

coeso para todos.------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 


